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CONCLUSÃO 

Em 03 de fevereiro de 2020, conclusos ao Excelentíssimo 
Senhor Doutor Alberto Gentil de Almeida Pedroso, 
M M . Juiz Assessor da Corregedoria Geral da Justiça do 
Estado de São Paulo. 
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exigência apenas no tocante ao item i, reconhecendo a possibilidade e 

necessidade do cumprimento dos itens ii e iii. 

O Juiz Corregedor Permanente diante da 

irresignação parcial não acolheu o reclamo do interessado. 
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divorciado - Prévio registro da carta de sentença 

relacionada com a partilha dos bens pertencentes ao 

executado e à sua ex-mulher Pertinência da exigência 

impugnada - Princípio da continuidade - Recurso não 

conhecido." (Parecer 383/2012-E, Processo: 

103.317/2012 Autor (es) do Parecer: Luciano Gonçalves .2! 
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Decisão: 15/10/2012 Data do Parecer: 11/10/2012). 
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CONCLUSÃO 

Em 12 de fevereiro de 2020, conclusos ao Excelentíssimo Senhor 
Desembargador RICARDO ANAFE, DD. Corregedor Geral da 
Justiça do Estado de São Paulo. 
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